	ÓRGÃO: FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA

	ASSUNTO: PORTARIA Nº. 086/2014 - FCECON

	A DIRETORA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA – FCECON EM SUBSTITUIÇÃO, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS E,CONSIDERANDO QUE O ART. 24, IV DA LEI Nº8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993, PRECEITUA SER DISPENSÁVEL A LICITAÇÃO NOS CASOS DE EMERGÊNCIA OU DE CALAMIDADE PÚBLICA, QUANDO CARACTERIZADA URGÊNCIA DE ATENDIMENTO DE SITUAÇÃO QUE POSSA OCASIONAR PREJUÍZO OU COMPROMETER A SEGURANÇADE PESSOAS, OBRAS,SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS, PÚBLICOS OU PARTICULARES, E SOMENTE PARA OS BENS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL OU CALAMITOSA E PARA AS PARCELAS DE OBRAS E SERVIÇOS QUE POSSAM SER CONCLUÍDAS NO PRAZO MÁXIMO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS CONSECUTIVOS E INTERRUPTOS, CONTADOS DA OCORRÊNCIA DA EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE, VEDADA A PRORROGAÇÃO DOS RESPECTIVOS CONTRATOS;CONSIDERANDO  A JUSTIFICATIVA DE EMERGÊNCIA COM A POSSIBILIDADE DE COMPROMETER A SAÚDE DA PACIENTE MARIA DAS GRAÇAS B SANTOS ÁS FLS 003– FCECON DO PROCESSO;CONSIDERANDO QUE A AQUISIÇÃO EM VOGA SE DESTINA TÃO SOMENTE A ATENDER A SITUAÇÃO EMERGENCIAL;CONSIDERANDO A JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA ÁS FLS. 011;CONSIDERANDO QUE O PREÇO CONSTANTE DA PROPOSTA APRESENTA PELA EMPRESA ÁS FLS. 011-FCECON ESTÁ COMPATÍVEL COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO;CONSIDERANDO, FINALMENTE O QUE CONSTA DO PROCESSO Nº1465/14 – FCECON RESOLVE: I. DECLARAR INEXIGÍVEL O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, NOS TERMOS DO ART. 25, INCISO I, DA LEI Nº8.666/93, A AQUISIÇÃO DO DISPOSITIVO DE RESSECÇÃO AGULHA HABIB 4X, DA EMPRESA DASHEN MEDICAL PRODUCTS; II. ADJUDICAR O OBJETO DA DISPENSA EM QUESTÃO, PELO VALOR GLOBAL DE  R$ 23.000,00 (VINTE E TRÊS MIL); CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. GABINETE DO DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS-FCECON, EM  MANAUS (AM), 23 DE DEZEMBRO DE 2014
MARIA CÉLIA LOPES DE SOUZA

DIRETORA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA EM SUBSTITUIÇÃO.

RATIFICO A DECISÃO SUPRA, NOS TERMOS DO ART. 26 DA LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993, ALTERADA PELA LEI Nº 8.883 DE 08 DE JUNHO DE 1994, DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES ACIMA CITADAS. GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO DE CONTROLE DE ONCOLOGIA DO ESTADO DO AMAZONAS, EM MANAUS (AM), 23 DE DEZEMBRO DE 2014.
DR. EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE

         DIRETOR PRESIDENTE


